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QUANDO NAO SE BENEFICIA DO PRIVILEGIO

RESUMO

- O réu alega decadéncia, argumentando que para propor a¢ao rescisoéria a autora teve o prazo de dois
anos, mas ndo o fez. - N&o prosperam os argumentos, posto ndo se tratar, nos presentes autos, de a¢éo
rescisoria. O réu também néo indicou qualquer fundamento para a incidéncia de prazo decadencial para o
direito de propor acdo anulatéria. - Na peca inicial, a autora alega nulidade do procedimento anterior,
indicando como fato determinante a auséncia de intimagéo pessoal ao procurador da Republica. Invoca
como fundamento de sua pretenséo o artigo 247 do CPC, que reputa nulas as intimacdes "quando feitas
sem observancia das prescri¢cdes legais”. Ocorre que ndo houve desatencéo a nenhum dispositivo legal. O
artigo 236, § 2°, do CPC realmente dispde que a intimag&o do Ministério Publico sera feita pessoalmente.
Porém, o dispositivo deve ser interpretado, tendo-se em vista a participagcao daquele 6rgédo na condi¢éo de
fiscal da lei, e ndo na qualidade de parte, como foi 0 caso. - Nesse sentido, ja decidiu o extinto Tribunal
Federal de Recursos, "verbis": "Em qualquer caso, mas apenas quando age na qualidade de representante
do Ministério Publico. O procurador de pessoa juridica de direito publico ndo goza do privilégio de ser
intimado pessoalmente, ressalvado o disposto na Sumula 117 do TFR" (RTJ 95/445, RJITJESP 89/336, TRF
12 Turma, Ag. 50.008 - RJ, rel. Min. WASHINGTON BOLIVAR, DJU 07.05.87). - A Simula n® 117 acima
mencionada tinha o seguinte teor: "A regra do artigo 236, § 2°, do Cdadigo de Processo Civil, ndo incide
quando o Procurador da Republica funciona como advogado da Unido Federal, ressalvada a disposicao
inscrita no art. 25 da Lei n°® 6.830, de 1980." - Nao obstante o atual entendimento de que o Procurador da
Unido deve ser intimado pessoalmente, como sobressai do artigo 38 da Lei Complementar n® 75/93, onde
esta consignado que "as intimacdes e notificagfes sao feitas nas pessoas do Advogado da Unido ou do
Procurador da Fazenda Nacional que oficie nos respectivos autos", a época em que a defesa da Uniédo
estava inserida no ambito de atribuicdes do Ministério Publico, este desempenhava, precipuamente, dupla
funcdo, uma de representacéo, como no caso ora descrito, e outra na qualidade de fiscal da lei. A época em
que tramitou a acéo origindria, a Uniao Federal era representada pelo Ministério Publico. Este, portanto,
participou da lide na qualidade de parte, quando ndo gozava dos privilégios inerentes a atividade de fiscal
da lei. - Inexiste a nulidade apontada. - Quanto ao aspecto da preclusséo, suscitado pelo ilustre
representante do Ministério Publico do Trabalho, entendo, "data venia", que nao cabe sua apreciacdo como
preliminar, vez que a hipétese ndo € meramente de perda de prazo processual. A preclusdo opera intra
autos. - Contudo, é oportuno ressaltar que autora, efetivamente, teve mais de uma oportunidade de se
insurgir contra o procedimento inquinado de nulo. Mas, ao contrario, praticou atos que apenas revelaram seu
conformismo. - Finalmente, ndo se vislumbra a hipétese de litigancia de ma-fé pretendida na defesa. - Como
ja exposto, apesar do entendimento majoritario, ainda ha quem defenda que, mesmo a época em que cabia
ao Ministério Publico a defesa da Unido, as intimagcBes seriam pessoais. - A pretenséo ora deduzida nédo se
enquadra nas disposi¢6es do CPC acerca da

EMENTA

Antes da promulgacao da Lei Complementar n® 75/93, o Ministério Publico desempenhava
institucionalmente dupla funcdo: uma de fiscal da lei, quando gozava das prerrogativas especificas daquele
"munus", e outra como representagdo da Unido Federal. Nesta Ultima, quando em Juizo, o representante do
Ministério Publico figurava no processo como parte, ndo se beneficiando do privilégio de ser intimado



pessoalmente, como previsto no artigo 236, § 2°, do CPC.
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